
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.450 - MS (2017/0023503-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCEL NOGUEIRA CARVALHO 
ADVOGADO : MARCEL NOGUEIRA CARVALHO  - SP292815 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : LUCIANO BONFIM ROCHA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, com o paciente foram apreendidos 10,5 quilos de cocaína e 
2 quilos de crack, o que justifica seu encarceramento cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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IMPETRANTE : MARCEL NOGUEIRA CARVALHO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCIANO BONFIM 
ROCHA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) o decreto de 
prisão preventiva não está fundamentado; b) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:
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"Por outro lado, em atendimento ao disposto no art. 310 do CPP, tenho que 
a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva é a solução que se 
impõe ao autuado, revelando-se inadequadas e insuficientes as demais 
medidas cautelares previstas no Código de Processo Penal.
Há nos autos provas suficientes da existência do crime, representada pela 
apreensão de 10,5 Kg de substância entorpecente, vulgarmente conhecida 
como 'cocaína' e 2Kg de substância ilícita conhecida como 'crack', 
conforme laudo de constatação prévia.
Sobejam também, por ora, indícios de autoria delitiva em desfavor do 
autuado, uma vez que apreendida a substância acondicionada em veículo 
por ele conduzido, sendo que o flagrado confessou que transportaria a 
droga até a cidade de Campo Grande/MS.
Nesse compasso, nota-se, a princípio, que a prisão preventiva se faz 
necessária para garantia da ordem pública, a fim de resguardar não só 
credibilidade das instituições públicas, como também a paz social, haja vista 
que o tráfico de drogas coloca a sociedade em vulnerabilidade, trazendo 
insegurança à comunidade local e aumento da criminalidade para sustento 
do vício." (e-STJ, fls. 78-79)

Como se vê, com o paciente foram apreendidos 10,5 kg (dez quilogramas e 
quinhentos gramas) de cocaína e 2 (dois) quilogramas de crack, o que justifica seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO  EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO CONCLUSO PARA   SENTENÇA.   
ARGUMENTO   SUPERADO.   FUNDAMENTAÇÃO   CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.  PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE DE DROGAS  APREENDIDAS (2 Kg de COCAÍNA, 3,38 
Kg DE MACONHA, ALÉM DE 4, 10  Kg DE FENACETINA). RISCO AO 
MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA  ORDEM  
PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal.  Devendo,  ainda,  ser  mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
No  caso  dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo   sido   demonstrada,  com  base  em  elementos  concretos,  a 
periculosidade  do  paciente  e  a gravidade do delito, evidenciadas pelas  
circunstâncias do crime e pela quantidade de droga apreendida -  transporte  
realizado  por  três agentes, de cerca de 2 quilos de cocaína,  3,38 quilos de 
maconha, além de 4,10 quilos de fenacetina, em automóvel caracterizado 
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como ambulância, tendo outro veículo como 'batedor'  -,  o  que demonstra 
risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da 
ordem pública.
3.   São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  alternativas previstas  
no  art.  319  do  CPP,  uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam 
a insuficiência das providências menos gravosas.
Recurso em habeas corpus desprovido."
(RHC 79.183/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017)

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  DO  DECRETO PRISIONAL.   
INOCORRÊNCIA.  EXCESSO  DE  PRAZO  NO  OFERECIMENTO  DA 
DENÚNCIA. SUPERADO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Mantendo-se na sentença os mesmos  fundamentos  da prisão 
preventiva,  o surgimento de novo título prisional não prejudica o exame do 
decreto anterior. (Precedentes).
III  -  In  casu,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente pela quantidade de entorpecente apreendido em seu poder, 
2.096,70  gramas  de  cocaína,  sendo  transportada entre estados da 
Federação,  circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta 
perpetrada  e que revela a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese.
[...]
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 75.309/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2016, DJe 30/11/2016)

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0023503-1 HC 387.450 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00072703720168120800  14135649520168120000  42372016  72703720168120800

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCEL NOGUEIRA CARVALHO 
ADVOGADO : MARCEL NOGUEIRA CARVALHO  - SP292815 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : LUCIANO BONFIM ROCHA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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